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P A R T E  C
MINISTÉRIO DAS FINANÇAS E 

DO FOMENTO EMPRESARIAL E 
MINISTÉRIO DA FAMÍLIA, INCLUSÃO E 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL

––––––
Despacho Conjunto nº 27/2022

de 14 de agosto

O Governo da IX Legislatura, entende que é estratégico a criação do 
Observatório do Mercado de Trabalho (Observatório), a fim de cumprir 
a importante missão pública de contribuir para o desenvolvimento 
das políticas de emprego e de formação profissional através de 
diagnósticos, análises, estudos e avaliações que acompanhem 
a dinâmica do mercado de trabalho e constituam elementos de 
prospetiva e antecipação das tendências económicas e sociais.

Visando esse desiderato, pela Lei nº 89/IX/2020, de 7 de maio, 
foi criado o Observatório do Mercado de trabalho, designado por 
Observatório. Este constitui uma entidade dotada de autonomia 
administrativa e de independência técnica, vocacionada para a 
investigação e funciona no seio do Conselho Económico Social e 
Ambiental (CESA). 

A mencionada Lei estabelece a Estrutura do Observatório do 
Mercado de Trabalho, o Conselho Técnico e Científico, que assegura a 
aprovação técnica e metodológica dos instrumentos do observatório, e 
o Conselho Orientador enquanto instância que afiança a governança 
do Observatório, garantindo a sua autonomia, neutralidade, 
independência e relevância pública.

Assim, 

Manda o Governo, pelo Vice-Primeiro Ministro e Ministro da 
Família, Inclusão e Desenvolvimento Social, conforme com os 
dispostos no n.º 2 do artigo 7º e do n.º 2 do artigo 12º, da Lei nº 89/
IX/2020, de 7 de maio, o seguinte: 

Artigo 1º

Nomeação dos membros do Conselho Orientador do 
Observatório do Mercado de Trabalho

 1. São nomeados os seguintes membros do Conselho Orientador do 
Observatório do Mercado de Trabalho, abaixo designados: 

a) O Sr. José Arlindo Fernandes Barreto, em representação 
dos Reitores das Universidades, que preside;

b) O Sr.  Gilson Gomes de Pina, em representação da Direção 
Nacional do Planeamento;

c) O Sr. Domingos Alberto De Sousa Varela, em representação 
do Ministério da Educação;

d) O Sr. Danilson Fernando Borges Tavares, em representação 
da Direção Geral do Emprego;

e) O Sr. João de Pina Mendes Cardoso, em representação do 
Instituto Nacional de Estatística;

f) O Sr. Paulo Alexandre Silva dos Santos, em representação 
do Instituto do Emprego e Formação Profissional;

g) A Sra. Talina Ben Holiel Pereira, em representação do 
Instituto Cabo-verdiano para Igualdade e Equidade de 
Género; 
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h) O Sr. Amílcar Mendes, em representação do Sistema 
Nacional de Qualificações;

i) A Sra. Clementina Horta do Rosário, em representação da 
Direção Geral do Trabalho;

j) O Sr. Anildo Fortes, em representação da Inspeção Geral do 
Trabalho;

k) Os Srs. Maria Fernanda Barbosa e Daniel, de Jesus 
Lopes Andrade, em representação das Organizações 
representativas dos trabalhadores; 

l) Os Srs. (a) Ariana Fortes e Gilson Bruno Sanches, em 
representação das Organizações Empresariais, designado 
pelo Conselho Superior das Câmaras de Comércio;

m) O Sr. Sandeney Samuel Cabral Fernandes, em representação 
do setor empresarial do Estado;

n) A Sra. Maria Conceição Miranda Reis, em representação 
das Associações Nacionais de defesa do Ambiente;

o) O Sr. Luís Frederico, em representação das Associações de 
Jovens Empresários;

p) A Sra. Sónia Leite, em representação da Câmara do Turismo 
de Cabo Verde;

q) O Sr. António Pedro Varela Carvalho de Melo, em 
representação das Organizações representativas das 
pessoas com deficiência, designado pela Federação Cabo-
verdiana das Associações de pessoas com Deficiência;

r) A Sra. Samira Rocha, em representação da Associação 
Nacional dos Municípios Cabo-verdianos;

s) A Sra. Teresa Delgado Lima, em representação da 
Plataforma das Organizações Não Governamentais de Cabo 
Verde;

t) Em representação das Ordens Profissionais:

   i. O Sr. Salvador Varela, em representação de Ordem dos 
Advogados de Cabo Verde.

  ii. O Sr. Carlos Alberto de Sousa Monteiro, em representação 
da Ordem dos Engenheiros de Cabo Verde.

iii. O Sr. Erick Tavares, em representação da Ordem dos 
Farmacêuticos de Cabo Verde.

iv. O Sr. Mário Antunes Mendonça Frederico, em representação 
da Ordem dos Médicos de Cabo Verde.

v. A Sra.  Rosa Maria Duarte Pires Ferreira, em representação 
da Ordem Profissional de Auditores e dos Contabilistas de 
Cabo Verde.

vi. O Sr. João Pedro Abreu Martins, em representação da 
Ordem dos Arquitetos de Cabo Verde.

vii.  A Sra.  Evanilda Nascimento Santos, em representação da 
Ordem dos Enfermeiros de Cabo Verde.

Artigo 2º

Nomeação dos membros do Conselho Técnico e Cientifico 
do Observatório de Trabalho

1. São nomeados os seguintes membros do Conselho Técnico e 
Cientifico do Observatório de Trabalho, abaixo designados:

a) O Sr.  José Félix Delgado, em representação da Direção 

Nacional do Planeamento, que vai ser o Presidente;

b) A Sra. Noemi Ruth Ramos Duarte, em representação do 
Instituto Nacional de Estatística;

c) A Sra. Iris Maria Rodrigues, que é especialista em economia 
e mercado de trabalho de entidade pública responsável pelo 
emprego e formação profissional;

d) A Sra. Lia Medina, representante académico designado pelo 
Conselho de Reitores.

Artigo 3º

Entrada em vigor

O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Gabinete do Vice-Primeiro Ministro e Ministro das Finanças e 
do Fomento Empresarial e da Família, Inclusão e Desenvolvimento 
Social, na Praia, 14 de agosto de 2022. — O Vice-Primeiro Ministro e 
Ministro das Finanças e do Fomento Empresarial, Olavo Correia, O 
Ministro da Família, Inclusão e Desenvolvimento Social, Fernando 
Elísio Freire        

––––––o§o––––––

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO 
INTERNA 

––––––

Direção Geral de Planeamento, Orçamento 
e Gestão

Extracto do Despacho nº164/GMAI/2022. – De S. Exª o 
Ministro da Administração Interna:

De 12 de dezembro de 2022

Sob a proposta do Sr. Presidente do Serviço Nacional de Proteção 
Civil e Bombeiros, ao abrigo da faculdade que me é conferida nos 
termos do artigo 26º do Decreto Lei nº59/2014, de 4 de novembro, 
conjugado com o artigo 23º do Decreto Lei nº 66º/2021, de 5 de outubro 
e com a alínea a) do artigo 14º da Lei nº 102/IV/93, de 31 de dezembro, 
decido, nomear em Comissão de Serviço a Sr.ª Maria Victoria Morais 
Veríssimo, para exercer o cargo de Comandante Regional Norte do 
Serviço Nacional de Proteção Civil e Bombeiros, com efeitos a parir de 
publicação no Boletim Oficial.

Direção Geral de Planeamento, Orçamento e Gestão, aos 6 de 
janeiro de 2023 — A DGPOG, Denise Fernandes

––––––

Direção Geral de Planeamento, Orçamento 
e Gestão

Extracto do Despacho nº170/GMAI/2022. – De S. Exª o 
Ministro da Administração Interna:

De 30 de novembro de 2022

Ao abrigo da alínea a) do nº1, do artigo 45º conjugado com o artigo 
46º, ambos do Decreto-lei nº3/2010, defiro o pedido de licença sem 
vencimento de 90 (noventa) dias, do Sr. Edson Neves Monteiro Garcia, 
condutor, efetivo do Serviço Nacional de Proteção Civil e bombeiros, 
com efeitos a partir de 23 de dezembro de 2022.
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 Direção Geral de Planeamento, Orçamento e Gestão, aos 6 de janeiro de 2023. — A DGPOG, Denise Fernandes

––––––
Extracto do Despacho nº 172/GMAI/2022. – De S. Exª o Excelência O Ministro da Administração Interna:

 De 15 de dezembro de 2022

João Henrique de Pina Mendes, Apoio Operacional, Nível III/8, Condutor do Ministro da Administração Interna, na situação de licença sem 
vencimento desde janeiro de 2020, é exonerado das suas funções, a seu pedido, ao abrigo da alínea d) do nº 1 do artigo 28ºda Lei nº 102/IV/93, 
de 31 de dezembro com efeitos a partir da publicação no Boletim Oficial. 

Direção Geral de Planeamento, Orçamento e Gestão, aos 6 de janeiro de 2023 — A DGPOG, Denise Fernandes

Direção Nacional da Polícia Nacional 

––––––
Extrato de Despacho n.º 07/GDN/2023. – De S. Exª o Diretor Nacional da Polícia Nacional, de 05 de janeiro de 2023.

Ao abrigo do artigo 38º, alínea b) e, nos termos do artigo 123º, nºs 2 e 3, ambos do Decreto- legislativo nº8/2010, de 28 de setembro, alterado pelo 
Decreto-lei nº 3/2016, de 16 de janeiro, foi determinado a transição na carreira por antiguidade do Sr. Amadeu Epifânio Barbosa, Agente 
Principal da Polícia Nacional, Ref.3, Esc. D, para o posto de 2º Subchefe, Ref.4, Esc. A, com efeito a partir de 12 de dezembro de 2022.

A despesa tem cabimento no orçamento de funcionamento da Policia Nacional, rubrica 02.01.01.01.02 – pessoal do quadro. 

Divisão de Administração e Recursos Humanos, na Praia, aos 24 de janeiro de 2023. — O Chefe da Divisão, Comissário da PN, Raimundo 
Mendes Fernandes

––––––o§o––––––

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

––––––

Direção Nacional da Polícia Judiciária
Extrato do despacho nº 04/DN-PJ/2023. – De S. Exª o Diretora Nacional da Polícia Judiciária

De 18 de janeiro de 2023

É dada por finda a seu pedido, a comissão de serviço de Ana Catarina Silva Monteiro, do cargo de Assessora do Gabinete do Diretor Nacional 
da Polícia Judiciária, nos termos da al. a) do n.º 1. do artigo 8º do Decreto-lei n. º 49/2014 de 10 de setembro, que estabelece o estatuto do pessoal 
do quadro especial da Administração Publica Central, alterado pelo Decreto-lei nº 7/2017, de 21 de fevereiro, com efeitos a partir do dia 17 de 
janeiro de 2023.

Praia, aos 23 de janeiro de 2023 — A Diretora de Departamento de Recursos Humanos Financeiro e Patrimonial, Maria Balbina Lopes 
Gonçalves

––––––
Extrato do Despacho nº 366/2022. – De S. Exª a Ministra Da Justiça

De 29 de Dezembro de 2022 

É concedida a renovação de licença sem vencimento por mais 1 (um) ano a Sra. Romice Helena Santos Andrade Pascoal, Inspetora de Nível III da 
Polícia Judiciária, ao abrigo do disposto nos artigos 45.º, n.º 1, al. b), 48.º n.ºs 1 e 3, 49º, n.º 1, todos do Decreto-lei n.º 3/2010, de 8 de março, que 
estabelece o regime de férias, faltas e licenças, dos funcionários da Administração Pública, com efeitos a partir do dia 1 de dezembro de 2022.

O Departamento de Recursos Humanos, Financeiro e Patrimonial, na Praia, aos 16 de janeiro de 2023. — A Diretora de D.R.H.F.P, Maria 
Balbina Lopes Gonçalves 

––––––o§o––––––
MINISTÉRIO DO MAR 

––––––

Direção-Geral do Planeamento, Orçamento e Gestão
Extracto do despacho nº /2023. – De S. Exª a Ministro do Mar de 18 de janeiro de 2023

Ao abrigo do artigo 48º do Decreto-lei nº 3/2010, de 08 de março, Regime de férias, faltas e licença dos funcionários da Administração Publica, 
concede-se à Sra. Marilia Andrade dos Santos, funcionária do quadro do Ministério do Mar, exercendo a função Técnica NII na Inspeção Geral 
das Pescas, uma licença sem vencimento, por um período de 01 Ano, a contar a partir de 01 de fevereiro de 2023.

 A Direção Geral do Planeamento, Orçamento e Gestão, Mindelo, 24 de janeiro 2023 — A Diretora Geral Helena Luz
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MINISTÉRIO DO MAR

––––––

Direção Geral de Planeamento, Orçamento e Gestão
Anúncio de Concurso nº2 /2023

Anúncio de Concurso de Regularização de Vínculos Precários no Ministério da Administração Interna no Âmbito do Programa de Regularização 
de Vínculos Precários na Administração Publica.

 Entidade Promotora do Concurso: Ministério Administração Interna

Procedimento Concursal nº 01/MAI/2022

1. Abertura e âmbito do concurso

Pelo presente anúncio, torna-se público que foi aberto o concurso público comum, de ingresso, cujo âmbito restringe-se às pessoas constantes 
da lista de pessoal abrangido pelo Programa de Regularização de Vínculos Precários na Administração Pública no Ministério Administração 
Interna, lançado através da Resolução n.º 89/2021 de 17 de setembro, que nos termos dos artigos 2.º e 3.º do DL n.º 33/2021, de 3 de junho, 
exercem funções que satisfazem necessidades permanentes, mediante vínculo precário na Administração Pública, conforme abaixo indicado.

Lista de pessoal abrangido no PRVPAP no  Ministério Administração Interna

Nome do requerente
Serviço a que está afeto 

1. 
Ineida Filomena Gomes Duarte

Direção Geral do Planeamento orçamento e Ges-
tão

2. 
Ileida Samira Pires Reis Direção Geral dos Transportes Rodoviários 

3. 
Antero Emílio Silva Gomes Serviço Nacional de proteção Civil 

2. Cargo/nível/habilitações literárias/ área de formação/número de vagas/forma de vinculação /regime/remuneração

Cargo/
Nível 

Habilitação lite-
rária de base Área de formação Número de vagas Forma de vinculação Regime Remuneração 

ilíquida

Técnico

Nível I

Licenciatura

Ciências de Gestão e 
Finanças 1

Nomeação Carreira

67.396$00

Gestão 1
67.396$00

Geografia 1
67.396$00

3. São requisitos gerais obrigatórios e cumulativos para o ingresso:

a) Ter nacionalidade Cabo-verdiana, quando não dispensada pela constituição, convenção internacional ou lei especial;

b) Ter idade não inferior a 18 anos;

c) Ter robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao específico exercício das respetivas funções;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou não estar interditado para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;

e) Possuir as habilitações literárias constantes do ponto 2 do Anúncio.

P A R T E  I 1
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4. regulamento do concurso é publicado no seguinte sítio da internet da Direção Nacional da Administração Pública, DNAP.

https://dnap.gov.cv

5. As candidaturas devem ser apresentadas no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do 5º (quinto dia) a seguir à publicação do regulamento 
no site da DNAP.

6. As candidaturas em suporte eletrónico devem ser apresentadas na plataforma eletrónica limesurvey em utilização na DNAP. 

7. As candidaturas em formato papel devem ser entregues na Direção Geral do Planeamento, Orçamento e Gestão do Ministério da 
Administração Interna.

O júri 

Denise Fernandes, Presidente

Jeremias Cabral, 1º Vogal

Jeremias Carvalho Moniz, 2º Vogal

1986      I  Série   —  no  95    «B.O.»    da   República  de  Cabo   Verde     —    29   de   setembro   de  2022     

Medida 10.1: Programa Municípios à Prova de Clima 
em cinco municípios-piloto, nomeadamente Ribeira Brava 
(S. Nicolau), Mosteiros (Fogo) e Praia (Santiago), Brava 
(Brava) e Boa Vista (Boa Vista). Atividades específicas 
de adaptação podem incluir:

- Aumento do pormenor dos mapas de vulnerabilidade 
e de adaptação (INGT, 2021) e consultas locais 
para identificar áreas de risco climático e medidas 
de adaptação para os enfrentar; 

- Identificação dos grupos mais vulneráveis ao clima 
e reforço da sua participação nos processos de 
tomada de decisão e adaptação; 

- Criação ou reforço dos sistemas locais de alerta prévio
- Elaboração de planos de recuperação do desastre 

para os setores com infraestruturas críticas, 
como a água, a energia, a saúde e a comunicação, 
com análise de opções de redundância; 

- Promoção da gestão adaptativa da linha de costa, 
adequando os instrumentos do Ordenamento do 
Território à incerteza e evolução dos fenómenos 
climáticos, melhorando o ordenamento da zona 
costeira face aos riscos climáticos, a ocupação 
humana, necessidade de conservação versus 
desenvolvimento de atividades económicas, 
compatibilização dos diversos usos e das diferentes 
atribuições/instrumentos setoriais e alinhando 
o POOC e o POT onde existem;

- Reforço da proteção costeira, dando prioridade à 
manutenção/adaptação das obras de proteção 
das zonas urbanas, transportes e infraestruturas 
portuárias;

- Promoção do uso de soluções baseadas na natureza, 
ecossistema e paisagem, protegendo a biodiversidade 
e o ambiente;

- Ocupação das áreas marginais com hortas urbanas, 
áreas verdes ou jardins para evitar a construção; 

- Regulamentação da Lei do POOCM adaptado à 
incerteza e evolução dos fenómenos climáticos;

- Revisão dos PDM e PMDS incluindo a adaptação (# 2);

- Criação de unidade climática na divisão de ambiente 
e/ou planeamento do Município;

- Formação de técnicos municipais em mudanças 
climáticas (# 4);

- Adesão ao Pacto dos Autarcas ou programas semelhantes, 
para aceder a recursos de conhecimento e trocar 
experiências (#4);

- Promoção do uso de fontes de energia renováveis, 
equipamentos e práticas de eficiência energética 
e sistemas de transporte de baixo carbono, com 
fácil manutenção e baixo custo de operação;

- Desenho e implementação de campanhas de 
comunicação climática (# 6);

- Implementação de uma estrutura de M&A sensível 
aos grupos mais vulneráveis (# 7);

- Promoção de água e saneamento para todos, de 
forma equitativa, eficiente e eficaz;

- Promoção de empregos verdes e azuis para jovens, 
meios de subsistência resilientes, acesso à água, 
saneamento; 

- Elaboração de plano de mobilização de recursos 
climáticos (# 8) e;

- Atualização da plataforma local para incluir o 
planeamento municipal da adaptação, o orçamento 
e seu M&A (DNP) (# 9), entre outras.

X. Custo Estimado

O NAP CV apresenta um custo estimado de €30 000 000 
(trinta milhões de euros) associados à implementação 
da sua primeira fase, compreendida entre 2022 e 2026. 
Depois de um processo de avaliação, poderá surgir uma 
versão atualizada para implementar uma segunda fase, 
em igual período subsequente e até 2030.

XI. Horizonte Temporal e Calendário

A primeira fase de implementação do NAP CV decorre 
até 2026 de acordo com o seguinte calendário:

Aprovada em Conselho de Ministros, aos 22 de setembro 
de 2022. — O Primeiro-Ministro, José Ulisses de Pina 
Correia e Silva.
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Direção Geral dos Registos, Notariado e 
Identificação

Conservatória dos Registos e Cartório Notarial de Santa 
Maria

Extrato de publicação de Sociedade nº33 /2023

O CONSERVADOR, MIGUEL JOÃO DUARTE

EXTRATO

Certifico narrativamente, para efeitos de publicação, que nesta 
Conservatória dos Registos e Cartório Notarial de Santa Maria a 
meu cargo, encontra-se exarado um registo de cessação de funções 
e nomeação de órgãos sociais da Sociedade Comercial denominada 
“Crioula Hotel, S. A.”, com sede na Cidade de Santa Maria, Ilha do 
Sal, com o capital social de duzentos milhões de escudos, matriculada 
sob o Número de Comerciante 200170732/119980615, nos seguintes 
termos: 

CESSAÇÃO DE FUNÇÕES: 

Nome: Andrea Vita Finzi e Simone Stefanina. 

Cargo: Administradores

Causa: destituição. 

NOMEAÇÃO DE ÓRGÃOS SOCIAIS: 

Nome: Leonilda Nunes Soares Gomes, com o NIF 110671520 e 
Mariasole Stefanina, com o NIF 183467400. 

Cargo: Administradora Delegada e Administradora, 
respectivamente. 

Está conforme o original. 

Conservatória dos Registos e Cartório Notarial de Santa Maria, aos 
12 de janeiro de 2023. — O Conservador, Miguel João Duarte

––––––

Direção Geral dos Registos, Notariado e 
Identificação

Extrato de publicação de Sociedade nº34/2023

O CONSERVADOR, MIGUEL JOÃO DUARTE

EXTRATO

Certifico narrativamente, para efeitos de publicação, que nesta que 
nesta Conservatória dos Registos e Cartório Notarial de Santa Maria 
a meu cargo, encontra-se exarado um registo de cessação de funções 
e nomeação de órgãos sociais da Sociedade Comercial denominada 

“Tubarão Beer- Produção e Comércio de Cerveja, Sociedade Unipessoal 
Lda.”, com sede na Cidade de Santa Maria, Ilha do Sal, com o capital 
social de um quatro milhões de escudos, matriculada sob o Número de 
Comerciante 275695808/3886520180403, nos seguintes termos: 

CESSAÇÃO DE FUNÇÕES: 

Nome: Andrea Vita Finzi. 

Cargo: Gerente. 

Causa: destituição. 

NOMEAÇÃO DE ÓRGÃOS SOCIAIS: 

Nome: António Conceição Silva, com o NIF 109173570. 

Cargo: Gerente. 

Está conforme o original. 

Conservatória dos Registos e Cartório Notarial de Santa Maria, 
aos 12 de janeiro de 2023. — O Conservador / Notário, Miguel João 
Duarte

––––––
Extrato de publicação de Sociedade nº35/2023

O CONSERVADOR, MIGUEL JOÃO DUARTE

EXTRATO

Certifico narrativamente, para efeitos de publicação, que nesta 
Conservatória dos Registos e Cartório Notarial de Santa Maria a 
meu cargo, encontra-se exarado um registo de cessação de funções 
e nomeação de órgãos sociais da Sociedade Comercial denominada 
“Hotel Sobrado, S. A.”, com sede na Cidade de Santa Maria, Ilha do 
Sal, com o capital social de cinco milhões de escudos, matriculada 
sob o Número de Comerciante 200175610/120010420, nos seguintes 
termos: 

CESSAÇÃO DE FUNÇÕES: 

Nome: Andrea Vita Finzi e Leonilda Nunes Soares Gomes. 

Cargo: Administradores. 

Causa: destituição. 

NOMEAÇÃO DE ÓRGÃOS SOCIAIS: 

Nome: Leonilda Nunes Soares Gomes, com o NIF 110671520 e 
Simona Stefanina, com o NIF 183467604.

 Cargo: Administradora Delegada e Administradora, 
respetivamente.

Está conforme o original. 

Conservatória dos Registos e Cartório Notarial de Santa Maria, aos 
12 de janeiro de 2023. — O Conservador /Notário, Miguel João Duarte
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––––––
Extrato de publicação de Sociedade nº 36/2023

O CONSERVADOR, MIGUEL JOÃO DUARTE

EXTRATO

Certifico narrativamente, para efeitos de publicação, que nesta Conservatória dos Registos e Cartório Notarial de Santa Maria a meu cargo, 
encontra-se exarado um registo de cessação de funções, nomeação de órgãos sociais, alteração da forma de obrigar e alteração do pacto social da 
Sociedade Comercial denominada “Inteco- Indústria e Tecnologia de Construção, S. A.”, com sede na freguesia de Nossa Senhora das Dores, Ilha 
do Sal, com o capital social de dez milhões de escudos, matriculada sob o número de comerciante 253406030/220070328, nos seguintes termos:

CESSAÇÃO DE FUNÇÕES: 

Nome: Andrea Vita Finzi, Andrea Stefanina, António Ciríaco Ramos Cabral, Massimiliano Scarpeta e Humberto Lélis 

Cargos: Presidente do Concelho de Administração e Administradores;

Causa: destituição.

NOMEAÇÃO DE ÓRGÃOS SOCIAIS: 

Nome: Andrea Stefanina, com o NIF 152620141, Leonilda Nunes Soares Gomes, com o NIF 110671520 e Daniele Drera, com o NIF 163212511. 

 Cargo: Presidente do Conselho de Administração, Administradora e Administrador Delegado, respetivamente. 

ALTERAÇÃO DA FORMA DE OBRIGAR: a Sociedade vincula-se: a) pela assinatura do presidente do conselho de administração; b) pela 
assinatura conjunta de dois administradores; c) pela assinatura do administrador delegado, no âmbito dos poderes que lhe forem delegados: d) 
pela assinatura de mandatário legalmente constituído, no âmbito dos poderes que lhe forem conferidos.

 ALTERAÇÃO DO PACTO SOCIAL: Alteração do artigo 8º e supressão do artigo 13º dos estatutos

Está conforme o original. 

Conservatória dos Registos e Cartório Notarial de Santa Maria, aos 12 de janeiro de 2022. — O Conservador, Notário, Miguel João Duarte

––––––
Extrato de publicação de Sociedade nº37/2023

O CONSERVADOR, MIGUEL JOÃO DUARTE

EXTRATO

Certifico narrativamente, para efeitos de publicação, que nesta Conservatória dos Registos e Cartório Notarial de Santa Maria a meu cargo, 
encontra-se exarado um registo de Cessação de Funções e Nomeação de Órgãos Sociais da Sociedade Comercial denominada “Lana Agro-
Indústria, S. A.”, com sede na Cidade de Santa Maria, Ilha do Sal, com o capital social de dois milhões e quinhentos mil escudos, matriculada 
sob o Número de Comerciante 257912908/ 0627020090313, nos seguintes termos:

CESSAÇÃO DE FUNÇÕES: 

Nome: Andrea Vita Finzi e Andrea Stefanina.

Cargo: Presidente do Concelho de Administrador e Administrador. 

Causa: destituição. 

NOMEAÇÃO DE ÓRGÃOS SOCIAIS: 

Nome: Andrea Stefanina, com o NIF 152620141 e António Conceição Silva, com o NIF 109173570

Cargo: Presidente do Concelho de Administração e Administrador Delegado, respetivamente. 

Está conforme o original. 

Conservatória dos Registos e Cartório Notarial de Santa Maria, aos 12 de janeiro de 2023. — O Conservador, Miguel João Duarte

––––––
Extrato de publicação de Sociedade nº38/2023

O CONSERVADOR, MIGUEL JOÃO DUARTE

EXTRATO

Certifico narrativamente, para efeitos de publicação, que nesta Conservatória dos Registos a meu cargo, encontra-se exarado um registo 
de cessação de funções e nomeação de órgãos sociais da Sociedade Comercial denominada “Turinvest Holding. S. A.”, com sede na Cidade de 
Santa Maria, Ilha do Sal, com o capital social de um milhão de escudos, matriculada sob o Número de Comerciante 200171542/ 519951003, nos 
seguintes termos: 

Cessação de Funções:

Nome: Andrea Vita Finzi e Mariasole Stefanina; 
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Cargo: Administradores; 

Causa: destituição. 

Nomeação de Órgãos Sociais: 

Nome: Leonilda Nunes Soares Gomes, com o NIF 110671520, residente na Cidade de Santa Maria. 

Cargo: Administradora Delegada. 

Está conforme o original. 

Conservatória dos Registos de Santa Maria, aos 26 de dezembro de 2022. — O Conservador, Miguel João Duarte

––––––
Extrato de publicação de Sociedade nº39/2023

O CONSERVADOR, MIGUEL JOÃO DUARTE

EXTRATO

Certifico narrativamente, para efeitos de publicação, que nesta Conservatória dos Registos a meu cargo, encontra-se exarado um registo de 
cessação de funções e nomeação de órgãos sociais da Sociedade Comercial denominada “Salinas Pedra de Lume, S. A.”, com sede em Pedra de 
Lume, Ilha do Sal, com o capital social de um cem milhões de escudos, matriculada sob o Número de Comerciante 200183630/ 120000831, nos 
seguintes termos: 

Cessação de Funções: 

Nome: Andrea Vita Finzi; 

Cargo: Administrador; 

Causa: destituição. 

Nomeação de Órgãos Sociais: 

Nome: Mariasole Stefanina, com o NIF 183467400, residente na Itália. 

Cargo: Administradora. 

Está conforme o original. 

Conservatória dos Registos de Santa Maria, aos 26 de dezembro de 2022. — O Conservador, Miguel João Duarte

––––––
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Medida 10.1: Programa Municípios à Prova de Clima 
em cinco municípios-piloto, nomeadamente Ribeira Brava 
(S. Nicolau), Mosteiros (Fogo) e Praia (Santiago), Brava 
(Brava) e Boa Vista (Boa Vista). Atividades específicas 
de adaptação podem incluir:

- Aumento do pormenor dos mapas de vulnerabilidade 
e de adaptação (INGT, 2021) e consultas locais 
para identificar áreas de risco climático e medidas 
de adaptação para os enfrentar; 

- Identificação dos grupos mais vulneráveis ao clima 
e reforço da sua participação nos processos de 
tomada de decisão e adaptação; 

- Criação ou reforço dos sistemas locais de alerta prévio
- Elaboração de planos de recuperação do desastre 

para os setores com infraestruturas críticas, 
como a água, a energia, a saúde e a comunicação, 
com análise de opções de redundância; 

- Promoção da gestão adaptativa da linha de costa, 
adequando os instrumentos do Ordenamento do 
Território à incerteza e evolução dos fenómenos 
climáticos, melhorando o ordenamento da zona 
costeira face aos riscos climáticos, a ocupação 
humana, necessidade de conservação versus 
desenvolvimento de atividades económicas, 
compatibilização dos diversos usos e das diferentes 
atribuições/instrumentos setoriais e alinhando 
o POOC e o POT onde existem;

- Reforço da proteção costeira, dando prioridade à 
manutenção/adaptação das obras de proteção 
das zonas urbanas, transportes e infraestruturas 
portuárias;

- Promoção do uso de soluções baseadas na natureza, 
ecossistema e paisagem, protegendo a biodiversidade 
e o ambiente;

- Ocupação das áreas marginais com hortas urbanas, 
áreas verdes ou jardins para evitar a construção; 

- Regulamentação da Lei do POOCM adaptado à 
incerteza e evolução dos fenómenos climáticos;

- Revisão dos PDM e PMDS incluindo a adaptação (# 2);

- Criação de unidade climática na divisão de ambiente 
e/ou planeamento do Município;

- Formação de técnicos municipais em mudanças 
climáticas (# 4);

- Adesão ao Pacto dos Autarcas ou programas semelhantes, 
para aceder a recursos de conhecimento e trocar 
experiências (#4);

- Promoção do uso de fontes de energia renováveis, 
equipamentos e práticas de eficiência energética 
e sistemas de transporte de baixo carbono, com 
fácil manutenção e baixo custo de operação;

- Desenho e implementação de campanhas de 
comunicação climática (# 6);

- Implementação de uma estrutura de M&A sensível 
aos grupos mais vulneráveis (# 7);

- Promoção de água e saneamento para todos, de 
forma equitativa, eficiente e eficaz;

- Promoção de empregos verdes e azuis para jovens, 
meios de subsistência resilientes, acesso à água, 
saneamento; 

- Elaboração de plano de mobilização de recursos 
climáticos (# 8) e;

- Atualização da plataforma local para incluir o 
planeamento municipal da adaptação, o orçamento 
e seu M&A (DNP) (# 9), entre outras.

X. Custo Estimado

O NAP CV apresenta um custo estimado de €30 000 000 
(trinta milhões de euros) associados à implementação 
da sua primeira fase, compreendida entre 2022 e 2026. 
Depois de um processo de avaliação, poderá surgir uma 
versão atualizada para implementar uma segunda fase, 
em igual período subsequente e até 2030.

XI. Horizonte Temporal e Calendário

A primeira fase de implementação do NAP CV decorre 
até 2026 de acordo com o seguinte calendário:

Aprovada em Conselho de Ministros, aos 22 de setembro 
de 2022. — O Primeiro-Ministro, José Ulisses de Pina 
Correia e Silva.
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